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Reação de Barra Torres ‘assusta’ Bolsonaro
O presidente Jair Bolsonaro (PL) afirmou ontem que

foi pego de surpresa com a carta do diretor-presidente
da Anvisa, Antonio Barra Torres, divulgada no sábado
passado. "Me surpreendi com a carta dele, carta agressi-
va, não tinha motivo para aquilo. Eu falei: 'o que está por

trás do que a Anvisa vem fazendo?' Ninguém acusou
ninguém de corrupto. Por enquanto, não tenho o que fa-
zer no tocante a isso aí", afirmou o presidente em entre-
vista à TV Jovem Pan. Barra Torres rebateu insinuações
em relação a supostos interesses escusos da Anvisa na

vacinação de crianças de 5 a 11 anos. A agência liberou o
uso da vacina da Pfizer contra Covid em crianças no dia
16 de dezembro. O presidente da Anvisa cobrou de Bol-
sonaro a determinação de investigação, caso tenha in-
formações a esse respeito, ou retratação. PÁGINA 5

O ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT) (foto) fará uma reu-
nião com representantes do governo da Espanha para debater a re-
forma trabalhista do país europeu que propõe a revisão de mudan-
ças promovidas em 2012. O encontro será realizado virtualmente
hoje e contará com as participações de José Luis Escrivá, ministro de
Seguridade e Migrações, e Adriana Lastra, vice-secretária geral do

PSOE, partido do presidente do governo da Espanha, Pedro Sán-
chez. Também foram chamados para a reunião membros do PT e do
PSOE, representantes e técnicos da Fundação Perseu Abramo e pre-
sidentes de centrais sindicais brasileiras e espanholas. "Tem pes-
soas que nem sabem do que se trata e já estão criticando a proposta
de discussão. PÁGINA 2

O mercado financeiro diminuiu mais uma vez a previsão para o cres-
cimento da economia brasileira neste ano. As projeções constam do se-
gundo boletim Focus de 2022, que aponta um crescimento do Produto
Interno Bruto (PIB) de 0,28%, ante os 0,36% projetado na primeira sema-

na do ano.  O boletim, divulgado ontem pelo Banco Central (BC), reúne
a projeção do mercado para os principais indicadores econômicos do
país. Na última semana de 2021, a previsão do mercado era de um cres-
cimento de 0,42% e, há quatro semanas, a previsão era de 0,5%. PÁGINA 2

Com descaso
do MS, apagão
de dados
atinge um mês

COVID-19

BC/FOCUS

O apagão de dados oficiais so-
bre a Covid-19 completou um
mês e o Brasil segue sem saber o
tamanho real da nova onda de
contaminações provocada pela
variante Ômicron. Em 10 de de-
zembro, o Ministério da Saúde
sofreu ataque cibernético que
deixou fora do ar os sistemas de
informações de notificação de
casos, internações e mortes,
além dos dados de vacinação. A
escuridão nas estatísticas ocorre
em um momento crítico, em que
os casos de Covid se espalham
pelo país, com as emergências e
unidades de saúde lotadas e
muitos profissionais da saúde
afastados devido à infecção. O
ataque cibernético atingiu o
principal sistema do Ministério
da Saúde, a RDNS (Rede Nacio-
nal de Dados em Saúde), que
reúne todas as informações re-
gistradas por servidores do SUS.
Embora o ministério afirme que
as informações não foram perdi-
das e que os sistemas foram res-
tabelecidos, estados, municípios
e especialistas relatam instabili-
dade nas plataformas. PÁGINA 5

Mercado prevê alta de 0,28% para PIB de 2022 
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Flávio ignora
aliados e apoia
concessão 
de aeroporto
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SP quer
vacinar todas
as crianças
em 10 dias

DE 3 A 11 ANOS

PÁGINA 4
MICROEMPREENDEDOR Bolsonaro agora quer

que Congresso derrube
veto do Refis para MEI

O presidente Jair Bolsonaro (PL) (foto) demonstrou ontem ser fa-
vorável à derrubada do próprio veto ao projeto que permitiria a re-
pactuação de débitos tributários para MEIs (microempreendedores
individuais) e empresas do Simples Nacional. Depois, ele disse ainda
que o governo deve editar uma portaria para atender 75% dos peque-
nos e microempresários que eram contemplados no projeto de lei
vetado por ele na semana passada. O presidente não deu detalhes do
conteúdo da portaria. PÁGINA 3

ABRASIL

Lula e petistas debatem reforma
trabalhista com líderes espanhóis

ANVISA

Salário mínimo R$ 1.100,00
Ufir R$ 3,7053
Taxa Selic
(8/12) 9,25%
Poupança 3
(11/1) 0,56%
TR (prefixada)
(29/8/2017) 0,0098

IGP-M 0,87% (dez.)
IPCA 5 0,69% (dez.)
CDI
0,14 até o dia 6/jan
OURO
BM&F/grama R$ 327,16
EURO Comercial 
Compra: 6,4242 Venda: 6,4248

EURO turismo 
Compra: 6,6189 Venda: 6,6989
DÓLAR Ptax - BC
Compra: 5,6736 -0,03%
DÓLAR comercial
Compra: 5,6736 Venda: 5,6742
DÓLAR turismo
Compra: 5,7208 Venda: 5,9008

USIMINAS PNA N1 15.38 +4.77 +0.70

FLEURY ON NM 17.20 +3.74 +0.62

SID NACIONALON EJ 24.92 +3.32 +0.80

P.ACUCAR-CBDON NM 19.35 +2.11 +0.40

IGUATEMI S.AUNT N1 15.48 +1.98 +0.30

BANCO INTER UNT N2 24.44 −8.57 −2.29

MAGAZ LUIZA ON NM 5.74 −7.72 −0.48

MELIUZ ON NM 2.46 −5.75 −0.15

QUALICORP ON NM 14.62 −5.56 −0.86

HAPVIDA ON NM 9.40 −5.24 −0.52

VALE ON NM 83.00 −1.19 −1.00

PETROBRAS PN N2 28.01 −0.60 −0.17

ITAUUNIBANCOPN EJ N1 22.84 +0.93 +0.21

BRADESCO PN EJ N1 20.30 +0.35 +0.07

MAGAZ LUIZA ON NM 5.74 −7.72 −0.48

Maiores Altas Maiores Baixas Mais Negociadas Fechamento %

Preço % Oscil. Preço % Oscil.

Bolsas no mundo

INDICADORES

Dow Jones 36.068,87 -0,45

NASDAQ Composite 14.942,827 +0,05

Euro STOXX 50 4.252,81 -1,14

CAC 40 7.115,77 -1,44

FTSE 100 7.445,25 -0,53

DAX 15.768,27 -1,13

Preço % Oscil.

IBOVESPA: -0,75% / 101.945,20 / -774,27 / Volume: 22.710.852.248 / Quantidade: 4.040.447
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Bovespa fecha 
com queda de 0,75%; 
dólar sobe 0,74% 
CLAYTON
CASTELANI/FOLHAPRESS

As principais Bolsas de Va-
lores mundiais recuaram on-
tem em meio à expectativa de
investidores sobre a elevação
dos juros nos Estados Unidos.
Explosões de casos de Covid
com a disseminação da va-
riante Ômicron também
ameaçam agravar a crise de
oferta, a responsável pela in-
flação global que está moti-
vando o aperto monetário.

A Bolsa de Valores de São
Paulo (Bovespa) caiu 0,75%, a
101.945 pontos. O dólar fechou
em alta de 0,74%, a R$ 5,674.

O mercado doméstico es-
pelhou as perdas de Wall
Street, onde os principais índi-
ces afundam desde a semana
passada, quando a ata da últi-
ma reunião do Fed (Federal
Reserve, o banco central ame-
ricano) revelou que a elevação
dos juros no país poderá ser
mais rápida do que analistas
estavam esperando.

É o problema enfrentado
por empresas de tecnologia
listadas na Nasdaq, que ape-
sar de ter fechado em alta de
0,05% ontem, já caiu 4,35%
desde a divulgação da ata do
Fed, em 5 de janeiro.

Nesta sessão, o índice Nas-
daq chegou a cair perto de
2,7% no momento em que os

juros de referência do país se
aproximaram do nível mais al-
to em dois anos.

Afetados pelo pessimismo
de investidores da Bolsa de
Nova York, os índices S&P 500
e Dow Jones caíram 0,14% e
0,45%, respectivamente.

Na Europa, as principais
Bolsas fecharam em queda.
Londres, Paris e Frankfurt caí-
ram 0,53%, 1,44% e 1,13%, nes-
sa ordem.

Assim como nos Estados
Unidos, autoridades monetá-
rias europeias discutem aper-
tos monetários para frear a in-
flação.

No Brasil, o mercado au-
mentou sua expectativa de al-
ta nos juros. A pesquisa sema-
nal do Banco Central com
analistas do setor financeiro
mostrou que a expectativa da
taxa básica de juros (Selic) pa-
ra este ano subiu de 11,5% pa-
ra 11,75%.

Desde a virada do ano, a ta-
xa dos contratos DI (Depósitos
Interfinanceiros) para janeiro
de 2024 subiu 0,84 ponto per-
centual, passando de 10,97%
para 11,81% ao ano. Negocia-
da entre bancos, essa taxa ser-
ve de referência para contra-
tos de financiamento.

Com sua produção parcial-
mente prejudicada pelas chu-
vas em Minas Gerais, a Vale
caiu 1,19%.

Terça-feira, 11 de janeiro de 2022

REVOGAÇÃO

Lula, petistas e espanhóis
debatem reforma trabalhista
FÁBIO ZANINI/FOLHAPRESS

O
ex-presidente Luiz
Inácio Lula da Silva
(PT) fará uma reu-

nião com representantes do go-
verno da Espanha para debater
a reforma trabalhista do país eu-
ropeu que propõe a revisão de
mudanças promovidas em 2012.

O encontro será realizado vir-
tualmente hoje e contará com as
participações de José Luis Escri-
vá, ministro de Seguridade e Mi-
grações, e Adriana Lastra, vice-
secretária geral do PSOE, parti-
do do presidente do governo da
Espanha, Pedro Sánchez.

Também foram chamados
para a reunião membros do PT e
do PSOE, representantes e técni-
cos da Fundação Perseu Abramo
e presidentes de centrais sindi-
cais brasileiras e espanholas.

"Tem pessoas que nem sa-
bem do que se trata e já estão
criticando a proposta de discus-
são. Queremos aprofundar os
estudos sobre a reforma da Es-
panha, debater o tema para
compreendê-lo a fundo", diz o
ex-ministro Aloizio Mercadante,
presidente da Fundação Perseu

Abramo, ligada ao PT.
Ele afirma que a ideia é discu-

tir o tema nesse encontro reser-
vado e, posteriormente, realizar
um seminário público sobre o as-
sunto, depois do amadureci-
mento de mais estudos que estão
sendo realizados pela fundação.

"O objetivo da reunião é anali-
sar os novos marcos trabalhistas
no século 21 e, concretamente,
tratar da reforma trabalhista do
governo liderado por Pedro Sán-
chez", diz comunicado do PSOE.

Mercadante diz que a pro-
posta que hoje avança na Espa-
nha, por exemplo, trata da ques-
tão dos trabalhadores de aplica-
tivo, uma experiência que o PT
pretende conhecer melhor.

"São trabalhadores sem direi-
tos. Na Espanha, a partir de um
acordo entre governo, trabalha-
dores e empresários, eles conse-
guiram inclusive ter acesso aos
algoritmos desses aplicativos. É
uma discussão longa a se fazer,
ouvindo todos os setores", afir-
ma Mercadante.

Em novembro, Lula teve um
encontro com Yolanda Diaz, mi-
nistra do Trabalho da Espanha,
para discutir a reforma.

A coluna Painel, da Folha de
S.Paulo, mostrou na semana
passada que as lideranças do PT
têm discutido a reforma traba-
lhista na Espanha, também cha-
mada de contrarreforma, como
um exemplo a ser acompanha-
do pelo Brasil.

Desde então, Pedro Sánchez,
presidente do governo da Espa-
nha, agradeceu o apoio de Lula,
e políticos brasileiros criticaram
a iniciativa, como Michel Temer
(MDB), Sergio Moro (Podemos)
e João Doria (PSDB).

Na Espanha, a nova reforma,
chamada também de "contrar-
reforma", revisa uma que foi fei-
ta em 2012 e que teria impulsio-
nado a precarização das condi-
ções de trabalho no país.

Entre outras medidas, a refor-
ma atual extingue os contratos
por obra, limita os contratos
temporários (que correspondem
a cerca de 25% dos empregos no
país) e estabelece regras mais ri-
gorosas nas terceirizações.

Reportagem da Folha de
S.Paulo mostrou que quatro
anos depois da entrada em vigor
da reforma trabalhista, comple-
tados em novembro, o saldo é

de queda no número de ações
na Justiça do Trabalho, mas o
número de empregos anuncia-
do pelo governo à época ficou só
na promessa.

O governo Michel Temer
chegou a divulgar durante a tra-
mitação da proposta que era es-
timada a geração de 6 milhões
de empregos em até uma déca-
da com a aprovação -2 milhões
apenas nos dois primeiros anos.

A Pnad Contínua (Pesquisa
Nacional por Amostra de Domi-
cílios Contínua), do IBGE (Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e
Estatística), no entanto, mostra
uma história diferente: a taxa de
desocupação trimestral, que
chegou a ficar entre 6% e 7% em
2014, subiu para 8,7% em agosto
de 2015 -considerando-se traba-
lhadores formais, informais, por
conta própria, entre outros.

Em meados de 2017, antes da
mudança na legislação, a desocu-
pação era de 12,6%. Dois anos de-
pois, em 2019 e antes da pande-
mia, estava em 11,8%. Em 2021, já
com a crise sanitária, o mercado
de trabalho sofreu um novo golpe
e o desemprego tem oscilado aci-
ma disso, entre 14,7% e 13,2%.

MERCADOS

Shoppings dizem que monitoram casos de Covid
JOANA CUNHA/FOLHAPRESS

Diante da proposta de um
grupo de lojas para que os shop-
pings reduzam o horário de
abertura nos próximos dias de-
vido ao avanço da Ômicron, a
Abrasce (associação que repre-
senta os shoppings) afirma que
cada caso deve ser avaliado in-
dividualmente. 

"Sobre os novos casos de Co-
vid e Influenza, as situações es-
tão sendo acompanhadas de
perto e vale salientar que há ce-

nários divergentes entre os mais
de 100 mil lojistas e 600 shop-
pings nos país, o que requer um
olhar único para cada caso pon-
tual e não uma regra generaliza-
da que inviabiliza o setor, uma
vez que já foi exposto que os
shoppings são capazes de operar
com responsabilidade e seguran-
ça", afirma a Abrasce em nota.

Neste domingo, a Ablos, asso-
ciação que reúne redes de lojas
como Gregory, Tip Top e Dr.Feet,
decidiu levar aos shoppings um
pedido para que os horários de

abertura sejam reduzidos por al-
gumas semanas. Para Mauro
Francis, presidente da Ablos, o
tempo menor de funcionamento
ajudaria os varejistas a lidar com o
problema da falta de funcionários
que receberam dispensa médica
após contrair Covid ou gripe nos
últimos dias.

A proposta discutida pelos lo-
jistas seria a de encurtar o atendi-
mento para apenas um turno nes-
te momento de crise mais aguda
do contágio. A medida, segundo
Francis, também seria oportuna

porque permitiria redução nos
custos neste momento em que o
fluxo de clientes também está
mais baixo. A Alshop, outra asso-
ciação do setor que abrange vare-
jistas de maior porte, discorda da
ideia, segundo Nabil Sayoun, pre-
sidente da entidade.

Para ele, a solução para contor-
nar as dispensas de pessoal com
gripe ou Covid é contratar funcio-
nários temporários, que poderiam
trabalhar alguns dias na semana
ou durante o período de atestado
da equipe, segundo Sahyoun.

COMÉRCIO

Dinheiro em circulação encerra
2021 em R$ 339 bi, queda de 8,5%
LARISSA GARCIA/FOLHAPRESS

Em meio à redução da de-
manda por papel-moeda e ao
aumento da digitalização de pa-
gamentos, o volume de dinheiro
em circulação encerrou o ano
passado em R$ 339,01 bilhões,
queda de 8,5% em relação a
2020 segundo dados do BC
(Banco Central).

Este é o primeiro recuo desde
o início do plano Real, em 1994,
início da série histórica da auto-
ridade monetária.

Em 31 de dezembro, eram
7,64 bilhões de cédulas e 28,64
bilhões de moedas nas mãos dos
brasileiros.

De acordo com o BC, em 2020
houve aumento atípico de di-
nheiro vivo em circulação com a
pandemia de Covid-19, espe-
cialmente em razão do paga-
mento do auxílio emergencial.

No período, o valor total al-
cançou R$ 370,44 bilhões, 32%
acima do ano anterior e maior
da série histórica.

"Em 2020, em parte devido a
efeitos causados pela crise sani-
tária, o meio circulante apresen-

tou crescimento atípico, bastan-
te superior ao crescimento
anual médio observado nos últi-
mos anos antes deste período.
Atualmente, embora inferior ao
valor de 2020, o meio circulante
ainda se encontra acima do va-
lor que alcançaria caso houves-
se mantido, desde 2019, o mes-
mo crescimento médio ante-
rior", explicou a autarquia.

No início de 2022, contudo, o
meio circulante voltou a crescer.
Até a última sexta-feira, o volu-
me era de R$ 339,93 bilhões, R$
92 milhões a mais que no último
dia do ano passado.

A queda do dinheiro em cir-
culação em 2021 coincidiu com
o lançamento do Pix no fim de
2020.

O sistema de pagamentos
instantâneos teve adesão rápida
pela população e substituiu par-
te das transferências eletrônicas
tradicionais, como DOC (Docu-
mento de Ordem de Crédito) e
TED (Transferência Eletrônica
Disponível), e de operações com
papel-moeda.

Desde o lançamento, o siste-
ma movimentou mais de R$ 4

trilhões.
O total de transações em um

dia com Pix bateu novo recorde
na última sexta, com 52,3 mi-
lhões de operações. Segundo o
BC, o maior número havia sido
alcançado em 21 de dezembro,
com 51,9 milhões de transações
em 24 horas.

A autoridade monetária res-
saltou que, apesar da evolução
do uso dos pagamentos digitais,
a quantidade de dinheiro em
circulação tradicionalmente
cresce ano a ano.

"Com relação ao Pix, o surgi-
mento de novos meios de paga-
mento sempre apresenta im-
pactos sobre os hábitos de uso
dos meios de pagamento ante-
riormente existentes, sendo ne-
cessário algum tempo para que
a evolução desses impactos pos-
sa ser claramente mapeada",
ressaltou a autarquia.

O BC trabalha agora para o
lançamento da moeda digital
brasileira, chamada de Real Di-
gital. A ideia é que testes com o
novo modelo monetário sejam
feitos com consumidores até o
2023.

O dinheiro virtual deve aju-
dar a reduzir o uso de recursos
em espécie. Trata-se de uma no-
va forma de representação da
moeda já emitida pela autorida-
de monetária, assegurada e geri-
da pelo Estado.

No início da crise sanitária,
houve uma corrida aos caixas
eletrônicos e o aumento da de-
manda por recursos em espécie
levou o BC a lançar uma nota de
R$ 200 em agosto de 2020.

A demanda pela nova cédula,
entretanto, ficou abaixo do pre-
visto inicialmente. A autarquia
adquiriu 94,2 milhões de unida-
des até sexta-feira. O montante
equivale a R$ 18,8 bilhões.

No lançamento da cédula, o
BC havia anunciado a fabrica-
ção de 450 milhões de notas es-
tampadas com o lobo-guará (R$
90 bilhões) apenas em 2020.

O BC afirma que atualmente
"o ritmo de utilização da cédula
de 200 reais vem evoluindo em
linha com o esperado, apresen-
tando crescimento gradual cor-
respondente à demanda, tal co-
mo ocorreria com qualquer no-
va denominação".

BC

Mercado volta a
diminuir previsão de
alta do PIB de 2022

BC/FOCUS

LUCIANO
NASCIMENTO/ABRASIL 

O mercado financeiro dimi-
nuiu mais uma vez a previsão
para o crescimento da econo-
mia brasileira neste ano. As
projeções constam do segundo
boletim Focus de 2022, que
aponta um crescimento do
Produto Interno Bruto (PIB) de
0,28%, ante os 0,36% projetado
na primeira semana do ano.  

O boletim, divulgado ontem
pelo Banco Central (BC), reúne
a projeção do mercado para os
principais indicadores econô-
micos do país. Na última sema-
na de 2021, a previsão do mer-
cado era de um crescimento de
0,42% e, há quatro semanas, a
previsão era de 0,5%.

O mercado também reduziu
a previsão de crescimento do
PIB - a soma de todos os bens e
serviços produzidos no país -
para 2023, de 1,8% para 1,7%.
Há quatro semanas, a projeção
era de crescimento de 1,9%.

Em 2024, a projeção do
mercado financeiro se mante-
ve estável em relação à semana
anterior, com expansão do PIB
em 2%. No boletim divulgado
hoje, o mercado manteve em
4,5% a previsão do PIB para o
ano de 2021. Há quatro sema-
nas, a previsão era de um cres-
cimento de 4,71%, em 2021.

Para 2022, o mercado finan-
ceiro manteve a estimativa de
inflação das duas últimas se-
manas, com o Índice Nacional
de Preços ao Consumidor Am-
plo (IPCA) ficando em 5,03%.
Já para 2023, o mercado redu-
ziu a expectativa de inflação

para 3,36%, ante os 3,41% da
semana passada. Em 2024, a
previsão é mesma da semana
passada com inflação em 3%.

Para 2021, a previsão para o
IPCA, considerado a inflação
oficial do país, também variou
para baixo, de 10,01% para
9,99%. É a quinta redução de-
pois de 35 semanas consecuti-
vas de alta da projeção.

SELIC E CÂMBIO
A previsão do mercado para

a taxa básica de juros, a Selic,
ao final de 2022, aumentou em
relação ao projetado na sema-
na passada, passando de 11,5%
para 11,75% ao ano, no bole-
tim divulgado hoje.

Atualmente a Selic, definida
pelo Comitê de Política Mone-
tária (Copom), está em 9,25% ao
ano. Para a próxima reunião do
órgão, em fevereiro, o Copom já
sinalizou que deve elevar a taxa
em 1,5 ponto percentual.

Para o fim de 2023, a esti-
mativa é de que a taxa básica
caia para 8% ao ano, a mesma
previsão da semana passada. E
para o fim de 2024, a previsão é
de Selic em 7% ao ano, proje-
ção que repete a da semana
anterior.

A expectativa do mercado
para a cotação do dólar em
2022 também se manteve igual
ao projetado na semana passa-
da, ficando em R$ 5,60. Já para
os próximos dois anos, a proje-
ção do mercado é de alta no
câmbio. Para 2023, a previsão
da cotação do dólar subiu de
R$ 5,40 para R$ 5,45. Para 2024,
a projeção passou de R$ 5,30
para R$ 5,39.
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Azul e Latam cancelam
mais de 500 voos por
conta da Covid-19

AÉREAS

DANIELE
MADUREIRA/FOLHAPRESS

As companhias aéreas Azul
e Latam informaram ontem
que 528 voos foram cancelados
e, em alguns casos, reprogra-
mados por conta do afastamen-
to e integrantes da tripulação.

O avanço da variante Ômi-
cron tem deixado equipes de
pilotos e comissários de bordo
em licença médica. Como se
trata de uma mão de obra alta-
mente especializada, que exi-
ge semanas ou meses de trei-
namento para quem já é habi-
litado, não é possível uma re-
posição imediata.

Procurada pela reporta-
gem, a Azul informou que,
desde sexta-feira passada, os
afastamentos afetaram 10% de
sua malha aérea, cerca de 90
voos diários. Na véspera, can-
celamentos ou reprograma-
ções comprometiam 5% das
operações. Com isso, o total de
voos impactados na Azul até
agora chega a 405.

A empresa não disponibiliza
lista de voos, mas afirma que
está entrando em contato dire-
tamente com os clientes que
são afetados pelas alterações.

Já a Latam informou que
estão sendo cancelados 123
voos, desde ontem, domingo
(9), até o próximo domingo.

Considerando apenas os voos
cancelados até hoje, são 64. A
aérea ressalta que se trata de
um percentual mínimo perto
do total de voos nacionais diá-
rios operados pela compa-
nhia, cerca de 625, em média.

Em comunicado, a Latam
orienta os passageiros que,
antes de se dirigirem aos aero-
portos, confiram o status do
voo diretamente no site da
companhia.

O SNA (Sindicato Nacional
dos Aeronautas) informa não
ter dados oficiais sobre o total
de profissionais afastados por
licença médica. Mas indica que
o percentual de afastamentos é
maior na Azul porque a com-
panhia já estava operando no
limite da sua capacidade.

De acordo com dados da
Anac (Agência Nacional de
Aviação Civil), no intervalo
entre dezembro de 2020 e no-
vembro de 2021, a participa-
ção da Azul atingiu 33,6% em
receita por passageiro por qui-
lômetro (RPK, na sigla em in-
glês), uma alta de 6,8 pontos
percentuais em relação ao
mesmo período do ano ante-
rior (26,8%), o que levou a
Azul à liderança do setor.

Considerando o mesmo in-
tervalo, a participação da La-
tam caiu de 34,8% para 33,2%
e, a da Gol, de 38% para 32,2%.

MICROEMPREENDEDOR

Bolsonaro quer que Congresso
derrube veto do Refis para MEI
IDIANA TOMAZELLI E MARIANNA
HOLANDA/FOLHAPRESS

O
presidente Jair Bolso-
naro (PL) demons-
trou ontem ser favo-

rável à derrubada do próprio ve-
to ao projeto que permitiria a re-
pactuação de débitos tributários
para MEIs (microempreende-
dores individuais) e empresas
do Simples Nacional. Depois,
ele disse ainda que o governo
deve editar uma portaria para
atender 75% dos pequenos e mi-
croempresários que eram con-
templados no projeto de lei ve-
tado por ele na semana passada.

O presidente não deu deta-
lhes do conteúdo da portaria.
Nos bastidores, técnicos do Pla-
nalto e da Economia afirmam
desconhecer ato administrativo
sobre o tema que já tenha sido
concluído e esteja pronto para
publicação.

Até agora, a Folha apurou que
as discussões vão na direção de
prorrogar o prazo para as empre-
sas regularizarem seus débitos
com o Fisco até 29 de abril, dan-
do tempo para que o Congresso
derrube o veto à lei do Refis.

A medida depende de uma
resolução do Comitê Gestor do
Simples Nacional, composto
por representantes do governo
federal, dos estados, dos muni-
cípios e do Sebrae.

"Hoje, com o Paulo Guedes
conversado, devemos ter uma
portaria de hoje para amanhã,
onde atende a 75% desses pe-
quenos e microempresas. E daí,
a outra parte, o complemento fi-
nal, ou fica através de um proje-
to de lei complementar, desde
que tramite de forma urgente,
urgentíssima, no Parlamento,
ou então o Parlamento derruba
o veto", disse o presidente.

Oficialmente, o Ministério da
Economia não informa qual se-
rá a solução para o impasse.

O chefe do Executivo já havia
sinalizado, mais cedo, ser favorá-
vel à derrubada pelo Congresso
do veto. "Fui obrigado a vetar a
renegociação das dívidas das pe-
quenas e microempresas. Isso lo-
gicamente teve um estresse entre

eu e a equipe econômica, no
bom sentido", disse Bolsonaro.

Na avaliação de auxiliares do
presidente, caso algum ato saia
mesmo pela pasta de Guedes,
seria uma forma de constranger
o ministro, que deixou Bolso-
naro em uma "saia justa" ao pe-
dir o veto.

A ideia de prorrogar o prazo
para as empresas regularizarem
seus débitos com o governo vem
sendo discutida nos bastidores e
daria tempo às companhias até
que o Congresso derrube o veto
ao Refis.

Hoje, a data-limite para ficar
em dia com o Fisco é 31 de janei-
ro, idêntico ao prazo para as
companhias optarem pelo regi-
me simplificado de tributação.

Segundo fontes da área eco-
nômica, a proposta é que o Co-
mitê Gestor do Simples Nacio-
nal edite uma resolução prorro-
gando o calendário de regulari-
zação de dívidas até 29 de abril
de 2022 para todas as empresas
que fizerem a opção até o próxi-
mo dia 31 de janeiro.

Esse expediente já foi usado
em outros anos, como em 2021,
quando a regularização foi es-
tendida até 17 de fevereiro. O
objetivo era dar tempo para as
empresas quitarem débitos pen-
dentes –a existência de dívidas
pode levar à exclusão do regime.

A área econômica chegou a
cogitar prorrogar o prazo de
adesão ao Simples Nacional. No
entanto, essa alternativa se mos-
trou inviável, pois a data é pre-
vista na lei complementar que
criou essa modalidade.

Por isso, seria necessário
aprovar um projeto de lei com-
plementar para alterar a data-li-
mite da opção, segundo duas
fontes do Ministério da Econo-
mia, o que é difícil diante do re-
cesso legislativo –as atividades
do Congresso serão retomadas
em fevereiro.

O deputado Marco Bertaiolli
(PSD-SP), que foi o relator da
proposta do Refis na Câmara,
afirmou que a Frente Parlamen-
tar do Empreendedorismo, com
mais de 200 integrantes, já tem
"posição definida" em relação à

derrubada do veto. "É a única
saída que vejo para resolver is-
so", afirmou.

A proposta é de autoria do vi-
ce-líder do governo, senador
Jorginho Mello (PL-SC). À re-
portagem, ele disse que o minis-
tério de Paulo Guedes tem de
"encontrar uma solução para o
problema que eles criaram".

"Eu assinei o que eles [técni-
cos da Economia] escreveram.
Como é que agora vai vetar?",
queixou-se o aliado de Bolsona-
ro. Mello prometeu derrubar o
veto, em acordo com o governo.

Caso o Congresso derrube o
veto, o governo precisará imple-
mentar medidas de compensa-
ção exigidas pela LRF (Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal), dado que o
valor de perda de receitas não foi
previsto no Orçamento de 2022.

No âmbito da Receita Fede-
ral, a renúncia é estimada em R$
1,2 bilhão. Já no caso da PGFN
(Procuradoria-Geral da Fazen-
da Nacional), responsável pela
cobrança de débitos já inscritos
na dívida ativa, a renúncia seria
de R$ 489 milhões em 2022.

Para cumprir a LRF, o gover-
no precisaria editar alguma me-
dida de aumento de tributos ou
ampliação do alcance de algum
imposto já existente. Só depois
da adoção de medida de com-
pensação é que os benefícios da
negociação surtiriam efeito.

Pelo texto aprovado no Con-
gresso, as micro e pequenas em-
presas pagariam uma entrada
de 1% a 12,5% do valor da dívida,
conforme o grau de perda de re-
ceitas durante a crise provocada
pela pandemia de Covid-19.

Além disso, elas teriam des-
contos entre 65% e 90% nos ju-
ros e multas e de 75% a 100% nos
encargos e honorários advocatí-
cios, também de acordo com o
impacto da crise em seus caixas.

Nas discussões que antece-
deram o veto total da lei, a Eco-
nomia sugeriu um veto parcial
para evitar que empresas com
aumento de arrecadação (e,
portanto, não impactadas nega-
tivamente pela crise provocada
pela pandemia) pudessem se
beneficiar do programa.

O veto parcial limitaria a re-
núncia a R$ 200 milhões, facili-
tando a tarefa do presidente de
bancar alguma medida de com-
pensação, como exige a LRF.

No entanto, técnicos da área
jurídica do Planalto identifica-
ram, nas últimas horas antes do
prazo para o veto, quinta-feira
passada (6), que o presidente
estaria impedido de conceder
benefício fiscal em ano eleitoral.

O próprio presidente vem ad-
mitindo essa possibilidade em
entrevistas, alegando que não
pode correr o risco de ficar ine-
legível no ano em que concorre-
rá à reeleição.

Procurado pela reportagem, o
TSE (Tribunal Superior Eleito-
ral) disse que "pode se configu-
rar como vedada a gratuidade do
benefício –com ausência de con-
trapartida pelo beneficiário– e se
for descartada a execução prévia
em exercício anterior, conforme
previsto no artigo 73, parágrafo
10, da Lei das Eleições".

"Porém, cabe ressaltar que
essas questões são analisadas
individualmente pela Justiça
Eleitoral", disse o tribunal. O
TSE não informou se fora procu-
rado formalmente pela Presi-
dência ou pelo Congresso a res-
peito do tema.

A decisão do governo de vetar
integralmente a proposta gerou
mal-estar entre o Palácio do Pla-
nalto e a equipe do ministro
Paulo Guedes (Economia).

Durante sua live semanal na
quinta-feira (6), Bolsonaro de-
monstrou contrariedade com a
orientação de membros da
equipe econômica em favor do
veto ao texto.

"Como são as coisas, né? O
cara querendo que eu vetasse o
Simples Nacional", disse Bolso-
naro na ocasião, aparentando
não saber que a transmissão ha-
via começado.

A declaração foi inicialmente
recebida como indicativo de que
Bolsonaro sancionaria o projeto,
contrariando a Economia. Mas
os obstáculos da lei eleitoral aca-
baram se impondo, levando o
presidente a não colocar sua as-
sinatura na sanção da proposta.

PIS/Pasep será pago
para 23 milhões

ABONO

Um total de 23 milhões de
brasileiros receberão o abono
salarial do PIS/Pasep 2022 em
fevereiro e março, informou o
ministro do Trabalho e Previ-
dência, Onyx Lorenzoni, ontem.

A Caixa vai fazer o paga-
mento do PIS (Programa de In-
tegração Social) a 22 milhões,
totalizando R$ 19,5 bilhões, e o
Banco do Brasil terá mais 1 mi-
lhão de beneficiários com di-
reito ao Pasep (Programa de
Formação do Patrimônio do
Servidor Público).

Trabalhadores residentes
nos estados de Minas Gerais e
Bahia, em áreas de emergência
atingidas pelas chuvas, recebe-
rão os abonos do PIS no dia 8 de
fevereiro, independentemente
do mês de nascimento. Segun-
do o ministro, até o momento
são 107 mil trabalhadores que

terão a antecipação. "Tudo será
pago automaticamente em to-
das as comunidades atingidas
pela chuva, no dia 8 de feverei-
ro será liberado pela Caixa",
afirmou o presidente do banco,
Pedro Guimarães.

A consulta para saber rece-
berá o abono do PIS será feita
pelo APP Caixa Trabalhador e
pelo APP Caixa Tem a partir de
fevereiro, segundo Guimarães.
O pagamento do abono do PIS
será feito por meio de crédito
em conta-corrente ou poupan-
ça da Caixa. Também haverá
crédito pelo Caixa Tem, em
conta poupança social aberta
automaticamente pelo banco.
Haverá a opção de saque por
Cartão do Cidadão, com se-
nha, nos casos em que não for
possível abrir conta digital, in-
formou a Caixa.

Estrangeiros compram ações, mas
recomendam cautela com Brasil 
LUCAS BOMBANA/FOLHAPRESS

As restrições impostas pela
variante Ômicron e o aumento
previsto para os juros nos Esta-
dos Unidos, somados às incerte-
zas sobre a política econômica
no Brasil em meio à disputa elei-
toral, têm feito com que os in-
vestidores continuem se desfa-
zendo de papéis na Bolsa de Va-
lores neste início de ano.

Em 2022, até 10 de janeiro, o
Ibovespa, principal índice de
ações, já acumula uma queda de
aproximadamente 3%, após
acumular perdas de quase 12%
no ano passado.

No entanto, chama a atenção
o fato de o movimento ter maior
participação de brasileiros. En-
quanto o investidor de varejo lo-
cal tem preferido vender suas
ações diante do cenário desafia-
dor que se desenha à frente, al-
guns estrangeiros tem optado
por uma postura mais paciente –
até por conta do nível em que se
encontra o câmbio, favorável a
esse grupo.

Dados B3 apontam que neste
ano, até 6 de janeiro, os estran-
geiros aportaram cerca de R$
2,6 bilhões em ações na B3,
após já terem encerrado 2021
com um saldo líquido da ordem
de R$ 70,7 bilhões, sem consi-
derar as ofertas públicas iniciais
(IPO) e subsequentes (follow-
on) de ações.

Com o movimento, a partici-
pação dos estrangeiros no mer-

cado local passou de cerca de
50,2% em dezembro para 52,5%
na quinta-feira passada. Já a fa-
tia das pessoas física passou de
18,6% para 15,7% no mesmo in-
tervalo.

Parte dos brasileiros estaria
migrando principalmente para
renda fixa, considerada mais se-
gura no cenário de instabilidade
local, e de retorno crescente
conforme avança a taxa básica
de juros, a Selic.

"Já tem algum tempo que o
investidor brasileiro parece
mais cético, reduzindo as posi-
ções em Bolsa, enquanto o es-
trangeiro tem de certa forma
mantido essa alocação, se apro-
veitando principalmente quan-
do o dólar começa a se valori-
zar", diz Adauto Lima, econo-
mista-chefe da gestora global
Western Asset.

Entre as preferências no ra-
dar do estrangeiro, costumam se
destacar nomes do setor finan-
ceiro, como grandes bancos e
seguradoras, além das grandes
exportadoras de commodities.

Em relatório publicado nesta
ontem, os analistas do Bank of
America (BofA) David Beker,
Paula Andrea Soto e Carlos Pey-
relongue dizem que mantêm
uma visão positiva para 2022 em
relação aos grandes bancos bra-
sileiros e aos nomes mais de-
pendentes da dinâmica econô-
mica global, como exportadoras
de carne, petróleo e alumínio.

"O portfólio reflete nossa

preocupação com os juros mais
altos nos Estados Unidos, as
eleições e os desafios macroeco-
nômicos no Brasil", dizem os es-
pecialistas do banco americano,
que tem uma visão neutra para o
mercado brasileiro, com a prefe-
rência na América Latina caben-
do neste momento ao México,
por sua maior proximidade com
a economia americana.

Por aqui, Bradesco e Porto
Seguro, bem como Usiminas,
PetroRio e JBS, estão entre as
ações prediletas do BofA na
América Latina para os próxi-
mos 12 meses.

"Conforme o mercado passa
por uma reprecificação para in-
corporar os custos de capital
maiores [reflexo da alta da taxa
de juros], avaliamos que os
grandes bancos e as segurado-
ras são boas opções em termos
relativos, e ainda em preços
atraentes", afirmam os analistas
do BofA.

Mas a medida que o ano
avança, as projeções se tornam
mais cautelosas.

Os analistas do banco ameri-
cano assinalam também que o
comportamento da Bolsa brasi-
leira deve seguir sob intensa vo-
latilidade ao longo de 2022.

Eles preveem que a taxa Selic
será elevada até 10,75% pelo BC
(Banco Central) nas próximas
reuniões do Copom (Comitê de
Política Monetária), o que tende
a drenar recursos da Bolsa para
a renda fixa.

"O movimento em direção a
uma taxa de juros de dois dígitos
já deu início a uma rotação de
saída das ações no Brasil que
pode estar apenas no início", diz
o relatório do BofA.

Maurício Nakahodo, econo-
mista sênior do MUFG (Mitsu-
bishi UFJ Financial Group),
aponta que, pelos cálculos da
instituição financeira, a taxa de
juros básica, a Selic, deve chegar
até 12,25% em meados de maio.

Ainda assim, prossegue, não
deve ser o suficiente para impe-
dir uma desvalorização adicio-
nal do real frente ao dólar, dian-
te das incertezas no âmbito do-
méstico por conta das eleições.

"Anos eleitorais sempre tra-
zem incertezas a respeito da
condução da política econômi-
ca a partir do próximo ano, in-
dependentemente de quem seja
eleito, o que pode amenizar o
fluxo estrangeiro", afirma o eco-
nomista sênior.

O banco prevê a cotação da
moeda em R$ 5,80 em dezembro
de 2022, ante a mediana de R$
5,60 do mercado indicada pelo
relatório Focus do BC.

Segundo Nakahodo, o banco
central dos Estados Unidos deve
iniciar o ciclo de aperto monetá-
rio ainda durante o primeiro se-
mestre, o que tenderá a provo-
car um fortalecimento do dólar
contra a maior parte das demais
divisas globais, na esteira da mi-
gração de investidores para o
mercado americano.

INCERTEZAS
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Prefeitura vai 
instalar motofaixa na
Avenida 23 de Maio

TRÂNSITO

WILLIAM CARDOSO E ARTUR
RODRIGUES/FOLHAPRESS

O prefeito Ricardo Nunes
(MDB) decidiu instalar uma
motofaixa na avenida 23 de
Maio, uma das principais vias
da capital paulista, atendendo a
uma demanda de motociclistas.

Esse tipo de iniciativa já foi
tentada na cidade de São Pau-
lo, mas governantes desisti-
ram após aumento de aciden-
tes em vias.

Essa motofaixa tem uma
característica diferentes das
instaladas anteriormente à es-
querda, por ficar entre os veí-
culos, no corredor onde os
motociclistas já circulam. O
espaço, no entanto, é maior.

Ontem, a gestão Nunes con-
vocou uma coletiva de im-
prensa para anunciar o projeto
piloto da Faixa Azul, "que tem
por objetivo organizar o espa-
ço compartilhado entre os au-
tomóveis e as motocicletas,
pacificar e humanizar o trânsi-
to da cidade de São Paulo".

A medida é criticada por es-
pecialistas. "É assustador a
prefeitura tomar uma medida
na contramão de todas as polí-
ticas de segurança do trânsito
que estão em avanço no mun-

do e contra dados da própria
CET, que já mostraram que
aumentar a velocidade dos
motociclistas aumenta as
ocorrências", disse Rafael Ca-
lábria, do setor de mobilidade
do Idec (Instituto de Defesa do
Consumidor).

O próprio relatório da CET
aponta problema neste tipo de
iniciativa. "Citadas ainda por
muitos como uma possível so-
lução para a circulação de mo-
tocicletas em São Paulo, as fai-
xas exclusivas para a circula-
ção de motocicletas já foram
testadas e não apresentaram o
resultado esperado", diz um
documento da companhia,
publicado em 2018.

O documento cita uma sé-
rie de dados. Em 2006, na ges-
tão do Gilberto Kassab (PSD),
foi instalada uma motofaixa
na avenida Sumaré.

Os acidentes envolvendo
veículos e motocicletas passa-
ram de 11 para 27, um aumen-
to de 145%. Os atropelamen-
tos envolvendo motocicletas
passaram de 12 para 16, cres-
cimento de 33%.

Já as mortes de motociclis-
tas não mudaram: foram duas
antes e duas depois da instala-
ção da faixa.

NOVA VARIANTE

Procon notifica aéreas para
explicar voos cancelados
ELAINE PATRICIA CRUZ/ABRASIL 

A
s companhias aéreas
Gol, Latam e Azul fo-
ram notificadas on-

tem pela Fundação Procon para
que forneçam mais informações
sobre os cancelamentos de voos
dos últimos dias. Centenas de
voos nacionais e internacionais
estão sendo cancelados nos
aeroportos brasileiros por falta
de tripulação, incluindo pilotos
e copilotos. A situação tem sido
provocada pelo aumento das
dispensas médicas no mês de ja-
neiro por Covid-19 e influenza.  

Até amanhã, as companhias
deverão informar ao Procon
quantos voos foram cancelados,
quantos passageiros foram afe-
tados e a previsão para os próxi-
mos quinze dias. O Procon soli-
cita também que as companhias
esclareçam qual plano de con-
tingência está sendo adotado

para minimizar os danos provo-
cados aos passageiros.

As aéreas vão precisar infor-
mar com qual antecedência a in-
formação sobre o cancelamento
está sendo fornecida ao passa-
geiro e se está prestando assis-
tência material a ele. Também
será preciso informar o prazo
que está sendo dado ao consu-
midor para que ele seja reembol-
sado, caso este seja seu desejo.

“Estamos vivendo um novo
surto de pandemia, que tem
provocado uma série de conse-
quências, como os cancelamen-
tos de voos. Mesmo não sendo
responsável por esses cancela-
mentos, a empresa aérea tem o
dever de devolver o dinheiro ao
consumidor ou, se ele preferir,
remarcar a data do voo sem
qualquer despesa adicional”,
disse Fernando Capez, diretor
executivo do Procon-SP.

O Procon também está ques-

tionando as companhias sobre a
quantidade de funcionários que
estão afastados, se foi exigida
vacinação e se exige testagem
contínua dos profissionais.

Desde o início deste ano, a
Lei 14.034, de 2020, que deter-
minava medidas emergenciais
para a aviação civil brasileira
por causa da pandemia do novo
coronavírus, não está mais em
vigor. Com isso, volta a valer as
regras do Código de Defesa do
Consumidor e de uma resolução
da Agência Nacional de Aviação
Civil (Anac) que prevê que, caso
o voo seja cancelado pela em-
presa, o consumidor tem direito
a reacomodação em outro voo,
remarcação sem custos ou ao
reembolso integral do que foi
pago no prazo de até sete dias.

Por outro lado, se for o passa-
geiro a pedir o cancelamento, a
empresa pode cobrar multas
previstas no contrato, desde que

não sejam abusivas.
Procurada pela Agência Bra-

sil, a Gol respondeu que não es-
tá comentando sobre a notifica-
ção do Procon e informou que,
até este momento, nenhum voo
da companhia foi cancelado. Já
a Azul confirmou ter recebido a
notificação do Procon e que vai
responder ao órgão no prazo es-
tipulado. A Latam também con-
firmou ter sido notificada e que
prestará os esclarecimentos ne-
cessários ao órgão.

RECLAMAÇÃO
Caso o consumidor se sinta

desrespeitado pela empresa aé-
rea ou a companhia não cumpra
as exigências do Código de Defe-
sa Civil ou da resolução da Anac,
ele pode registrar uma reclama-
ção no site do Procon. A empresa
que não cumprir o que foi esta-
belecido pode estar sujeita a
uma multa de até R$ 11 milhões. 

SP diz que pode vacinar todas as
crianças de 3 a 11 anos em 10 dias
IGOR GIELOW/FOLHAPRESS

O governo de São Paulo esti-
ma ter capacidade de vacinar to-
das as crianças de 3 a 11 anos no
estado contra a Covid-19 em
cerca de dez dias.

A informação foi dada pela
responsável pelo Programa Es-
tadual de Imunização, Regiane
de Paula, em reunião do secre-
tariado com o governador João
Doria (PSDB) ontem.

Esse público poderá ser aten-
dido pela Coronavac, o imunizan-
te de origem chinesa que é produ-
zido no Instituto Butantan, que
tem 12 milhões das 15 milhões de
doses disponíveis separadas para
uso pediátrico no estado.

Também ontem, o diretor da
entidade, Dimas Covas, reuniu-se
virtualmente com representantes
do laboratório que criou a vacina,
o Sinovac, e especialistas do go-
verno chileno e da Universidade
Católica do país andino, que já
imunizou 1,4 milhão de pessoas
entre 3 e 17 anos.

Foram repassados dados
acerca da segurança e da eficá-
cia da Coronavac nesse segmen-

to populacional, segundo Covas
muito bons. Os dados serão en-
viados ao painel de médicos que
será consultado pela Anvisa
(Agência Nacional de Vigilância
Sanitária), que analisa o pedido
do Butantan para liberar a Coro-
navac de 3 a 11 anos.

Hoje, a agência só autoriza o
uso da vacina da Pfizer-BioNTech
de 5 a 11 anos. O governo Jair Bol-
sonaro (PL) fez o possível para
protelar o início da imunização
desse grupo, criando uma consul-
ta pública inaudita no Ministério
da Saúde sobre o tema.

O presidente em si ataca a va-
cinação de crianças sempre que
pode, levantando dúvidas sobre
sua necessidade. Morreram ofi-
cialmente pouco mais de 300
crianças nessa faixa etária na
pandemia, e a emergência da al-
tamente transmissível variante
Ômicron colocou o debate so-
bre a vacinação do grupo em
evidência.

Afinal de contas, as aulas estão
para voltar e, mesmo que cause
sintomas menos severos, a Ômi-
cron tem alto potencial de se es-
palhar ainda mais, sobrecarre-

gando o sistema de saúde. Em al-
guns países, 90% dos internados
são pessoas sem vacinação algu-
ma –caso das crianças.

A Anvisa deve receber os no-
vos dados do Butantan ainda
nesta tarde.

No governo paulista, há uma
expectativa de que a agência irá
ser célere na liberação, até pelo
estado das relações entre ela e o
governo federal. O presidente do
órgão, o almirante Antonio Barra
Torres, divulgou uma dura nota
no fim de semana cobrando o
presidente a ou provar suas insi-
nuações de que haveria na Anvisa
"interesses" na liberação da vaci-
na para o público infantil, ou a se
retratar.

O Ministério da Saúde já enco-
mendou as doses suplementares
da Pfizer para este mês, e diz que
pedirá à Anvisa a liberação da va-
cinação de 0 a 4 anos com a vaci-
na americana-europeia. A vanta-
gem da Coronavac é a disponibili-
dade de doses, devido ao fato de
que o imunizante parou de ser
usado pelo governo federal.

Primeira vacina contra Covid-
19 aplicada no Brasil, por insis-

tência de Doria ante a relutância
de seu adversário Bolsonaro, a
Coronavac acabou substituída
principalmente pela da Pfizer. O
tema vacinação é um dos que de-
verá pontificar a campanha do tu-
cano ao Planalto neste ano.

O uso pediátrico poderá dar
uma nova vida ao fármaco, que
segundo os dados chilenos e chi-
neses é melhor tolerado e propor-
ciona boa resposta imune em
crianças.

Se for liberada, como o gover-
no paulista espera, também
manterá a Coronavac na linha
de produção da fábrica multiva-
cinas que está sendo levantada
com dinheiro de doações priva-
das no Butantan, cerca de R$
200 milhões.

Prevista para funcionar no ano
passado, ela está atrasada. A es-
trutura física, afirmou Covas, de-
verá estar pronta nos próximos
dias. Desde novembro, equipa-
mentos importados para a fabri-
cação de imunizantes, não só Co-
vid-19, estão sendo montados. O
diretor crê que a planta estará en-
tregue para ser qualificada para
operação em abril.

COVID-19

Unidades de
Conservação recebem
cadeiras de trilha 

DEFICIÊNCIA

A secretária de Estado dos
Direitos da Pessoa com Defi-
ciência, Célia Leão, e o diretor
executivo da Fundação Flores-
tal, Rodrigo Levkovicz, que re-
presentou também o secretário
de Infraestrutura e Meio Am-
biente, Marcos Penido, estive-
ram presentes, no último sába-
do, no Parque Estadual do Jara-
guá, para a cerimônia de entre-
ga das cadeiras de trilha adapta-
das para Unidades de Conser-
vação do estado de São Paulo.

Serão entregues kits com
três cadeiras de trilha adapta-
das para cada Unidade de
Conservação, possibilitando
que pessoas com deficiência
física e pessoas com dificulda-
de de locomoção possam par-
ticipar das trilhas e ter a mes-
ma experiência de outras pes-
soas.

A ação faz parte do Trilha
Acessível, projeto que integra
o Programa Cidade Acessível
da Secretaria de Estado dos Di-
reitos da Pessoa com Deficiên-

cia, que vai equipar trilhas de
cidades turísticas e Unidades
de Conservação ao longo do
ano. Além disso, os monitores
dos parques irão receber a ca-
pacitação realizada pela ONG
Inclusão Radical para uso dos
equipamentos.

Além do Parque Estadual
do Jaraguá, os equipamentos
serão entregues aos Parques
Estaduais: Serra do Mar; Ilha
do Cardoso; Nascentes do Pa-
ranapanema; Caverna do Dia-
bo; Prelado; Ilha Bela; Campi-
na do Encantado; Furnas do
Bom Jesus; Itinguçu; Rio Tur-
vo; Vassununga; Carlos Bote-
lho; Morro do Diabo, Ilha An-
chieta, entre outras.

As cadeiras de trilha estarão
disponíveis para utilização a
partir de fevereiro deste ano, e
as informações sobre agenda-
mento para utilização dos
equipamentos devem ser con-
sultadas em:  https://guiadea-
reasprotegidas.sp.gov.br/aces
sibilidade/.

Projeto de lei quer
proibir sacolas plásticas 

MEIO AMBIENTE

MARIANA
ZYLBERKAN/FOLHAPRESS

Projeto de lei que tramita
na Câmara Municipal de São
Paulo quer proibir a venda e
distribuição de sacolas plásti-
cas em estabelecimentos co-
merciais na capital paulista.

Aprovado em primeira vo-
tação, o texto ainda vai ser ana-
lisado em audiências públicas
e, se aprovado em segundo
turno, tem previsão de entrar
em vigor a partir do segundo
semestre de 2022.

De acordo com o vereador
Xexéu Tripoli (PSDB), autor do
projeto, a intenção é levá-lo à
votação em plenário a partir de
abril. Caso aprovado, o texto
prevê um período de adapta-
ção às novas regras.

"Atualmente, está em vigor
uma regulamentação de 2011,
que foi mal feita porque se

acreditou que as sacolas se-
riam recicladas, mas de lá para
cá só aumentou o descarte de
plástico na cidade", diz o par-
lamentar sobre o projeto de lei
que passou a exigir o forneci-
mento de embalagens biode-
gradáveis ou de papel no co-
mércio.

Na época, São Paulo foi a
segunda capital brasileira a ex-
tinguir a distribuição das saco-
las plásticas e exigir versões
biodegradáveis, após Belo Ho-
rizonte (MG).

A mudança, porém, foi en-
volta em polêmicas. A Apas
(Associação Paulista de Super-
mercados) e três redes de su-
permercados (Carrefour, Pão
de Açúcar e Sonda) entraram
com recurso no TJ-SP (Tribu-
nal de Justiça de São Paulo) e
conseguiram liminar que bar-
rou a exigência de distribuir os
itens nas lojas.

Doria entrega duas delegacias
modernizadas em Itatiba

O Governador João Doria (fo-
to) entregou ontem os novos es-
paços das Delegacias de Defesa
da Mulher e da Delegacia de Ita-
tiba, que foram ampliadas e mo-
dernizadas com mais de R$ 1
milhão em parceria com a Pre-
feitura local. Doria também visi-
tou obras da Via Perimetral, que
recebe investimento de R$ 145,9
milhões e está gerando mais de
900 empregos.

“Estamos reformando todas
as delegacias do estado e assim
vamos até o fim da gestão. O Go-
verno de São Paulo atua de for-
ma a valorizar o municipalismo
em compartilhamento com as
Prefeituras.”, disse Doria.

“O investimento na Via Peri-
metral é bastante robusto, a pri-
meira etapa de investimentos já
foi feita e até fevereiro teremos a
conclusão. É uma obra que vai
melhorar bastante a logística pa-
ra cargas, agronegócio, turismo
e o deslocamento da popula-
ção”, acrescentou o Governador.

Os recursos estaduais e mu-
nicipais foram investidos em re-
formas estruturais das duas de-
legacias, além da aquisição de

mobiliário e novos equipamen-
tos. O investimento público as-
segura excelentes condições de
trabalho à Polícia Civil e amplia
a qualidade do atendimento à
população.

Além da DDM e da Delegacia
de Itatiba, o prédio reformado
abriga ainda o 1º DP e o Plantão
Policial. A entrega dos novos es-
paços beneficia pouco mais de
120 mil habitantes de Itatiba.

Em funcionamento desde
1992, a DDM de Itatiba foi com-
pletamente revitalizada. A unida-
de conta agora com uma sala de

interrogatório e videoconferên-
cia, uma sala de acolhimento e
atendimento às vítimas, brinque-
doteca, fraldário e infraestrutura
completa de higiene e alimenta-
ção com total acessibilidade.

Já a Delegacia Sede de Itatiba
conta com o plantão policial, sala
de espera, sala para depoimen-
tos, duas salas de investigações e
outras duas para o investigador
chefe e escrivão chefe, três salas
para escrivães, uma sala para o
Cartório Central, sala do delega-
do titular, além de cozinha, aloja-
mento, copa, oito banheiros – um

deles com acessibilidade e fraldá-
rio – e duas celas de carceragem.

INFRAESTRUTURA VIÁRIA
Doria também foi a um dos

canteiros de obras da Via Peri-
metral de Itatiba, que tem a pri-
meira etapa prevista para entre-
ga até o final deste mês. O novo
conjunto de infraestrutura viá-
ria é executado pela concessio-
nária Rota das Bandeiras, sob
fiscalização da Artesp (Agência
Reguladora de Transportes do
Estado de São Paulo).

O trecho tem quase seis qui-
lômetros de extensão com qua-
tro obras de artes especiais, um
muro de contenção, sinalização
e elementos de segurança. Dois
acessos para balanças móveis e
um posto de atendimento a mo-
toristas também serão instala-
dos nessa etapa.

A segunda fase de construção
da Via Perimetral, com novo tre-
cho de pouco mais de dois qui-
lômetros, deve ser entregue nos
primeiros meses de 2023. Ao to-
do, serão 8,2 quilômetros de in-
terligação entre as rodovias SP-
360 e SP-063.

VISITA
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Bolsonaro se diz
surpreso com 'carta
agressiva' de Torres

ANVISA

WASHINGTON
LUIZ/FOLHAPRESS

O presidente Jair Bolsona-
ro (PL) afirmou ontem que foi
pego de surpresa com a carta
do diretor-presidente da Anvi-
sa (Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária), Antonio Bar-
ra Torres, divulgada no sába-
do passado.

"Me surpreendi com a carta
dele, carta agressiva, não tinha
motivo para aquilo. Eu falei: 'o
que está por trás do que a An-
visa vem fazendo?' Ninguém
acusou ninguém de corrupto.
Por enquanto, não tenho o
que fazer no tocante a isso aí",
afirmou o presidente em en-
trevista à TV Jovem Pan.

Barra Torres rebateu insi-
nuações em relação a supos-
tos interesses escusos da Anvi-
sa na vacinação de crianças de
5 a 11 anos. A agência liberou
o uso da vacina da Pfizer con-
tra Covid em crianças no dia
16 de dezembro.

O presidente da Anvisa co-
brou de Bolsonaro a determi-
nação de investigação, caso
tenha informações a esse res-
peito, ou retratação.

"Se o senhor dispõe de in-
formações que levantem o
menor indício de corrupção
sobre este brasileiro, não per-
ca tempo nem prevarique, se-
nhor presidente. Determine
imediata investigação policial
sobre a minha pessoa. Aliás,
sobre qualquer um que traba-
lhe hoje na Anvisa, que com
orgulho eu tenho o privilégio
de integrar", escreveu o dire-
tor-presidente da agência.

"Agora, se o Senhor não
possui tais informações ou in-
dícios, exerça a grandeza que
o seu cargo demanda e, pelo
Deus que o senhor tanto cita,
se retrate", acrescentou Barra
Torres, que tem mandato até
2024 e não pode ser demitido
pelo presidente da República.

Ele divulgou a nota após se
reunir com diretores da agên-
cia, na tarde do sábado passa-
do.

Na quinta-feira passado,
Bolsonaro pediu que pais não
se deixem se levar pelo que
chamou de propaganda e fez
insinuações contra a agência
reguladora.

"E você vai vacinar teu filho
contra algo que o jovem por si
só, uma vez pegando o vírus, a
possibilidade de ele morrer é
quase zero? O que que está por
trás disso? Qual o interesse da
Anvisa por trás disso aí? Qual
interesse daquelas pessoas ta-
radas por vacina? É pela sua vi-
da? É pela saúde? Se fosse, esta-
riam preocupados com outras
doenças no Brasil e não estão",
disse o chefe do Executivo.

Os técnicos da pasta vêm
recebendo ameaças, investi-
gadas hoje pela Polícia Fede-
ral, desde que aprovaram o
uso da Pfizer para crianças de
5 a 11 anos. O presidente já
chegou a dizer que divulgaria
o nome desses técnicos, o que,
até o momento, não ocorreu.

Ainda na quinta, Bolsonaro
também disse desconhecer
criança que tenha morrido por
Covid-19, o que contraria da-
dos do próprio governo.

"A própria Anvisa, que
aprovou também, diz lá que a
criança pode sentir, logo de-
pois da vacina, falta de ar e
palpitações. Eu pergunto: você
tem conhecimento de uma
criança de 5 a 11 anos que te-
nha morrido de Covid? Eu não
tenho", disse o presidente, em
entrevista à Rádio Nordeste,
de Pernambuco.

De acordo com dados do
Sistema de Vigilância Epide-
miológica da Gripe (SIVEP-
Gripe), desde o começo da
pandemia até 6 de dezembro,
foram registradas 301 mortes
de crianças entre 5 e 11 anos
por Covid-19 no país.

COVID-19

MS faz ‘corpo mole’ e apagão
de dados completa um mês
CLÁUDIA COLLUCCI/FOLHAPRESS

O
apagão de dados ofi-
ciais sobre a Covid-
19 completou um

mês ontem, e o Brasil segue sem
saber o tamanho real da nova
onda de contaminações provo-
cada pela variante Ômicron.

Em 10 de dezembro, o Minis-
tério da Saúde sofreu ataque ci-
bernético que deixou fora do ar
os sistemas de informações de
notificação de casos, interna-
ções e mortes, além dos dados
de vacinação.

A escuridão nas estatísticas
ocorre em um momento crítico,
em que os casos de Covid se es-
palham pelo país, com as emer-
gências e unidades de saúde lota-
das e muitos profissionais da saú-
de afastados devido à infecção.

O ataque cibernético atingiu
o principal sistema do Ministé-
rio da Saúde, a RDNS (Rede Na-
cional de Dados em Saúde), que
reúne todas as informações re-
gistradas por servidores do SUS.

Embora o ministério afirme
que as informações não foram
perdidas e que os sistemas já fo-

ram restabelecidos, estados,
municípios e especialistas rela-
tam instabilidade nas platafor-
mas. Há atraso na entrada de
novas notificações de casos, in-
ternações e mortes. São os mu-
nicípios que abastecem as plata-
formas do Ministério da Saúde
com esses dados.

Ou seja, o apagão atingiu não
só o que estava armazenado na
"plataforma-mãe" como tam-
bém a origem dos dados, fazen-
do com que muitas informações
fiquem represadas nas unidades
de saúde.

E muitos estados também re-
correm ao sistema do ministério
para acompanhar a evolução
diária da pandemia em seus
municípios. Apenas alguns esta-
dos, como São Paulo, têm siste-
mas que permitem que os muni-
cípios abasteçam o ministério e
a Secretaria Estadual de Saúde
de forma simultânea.

Mesmo na ausência de um
retrato nacional mais fidedigno
da situação, dados isolados de
alguns estados e municípios e
de hospitais e laboratórios pri-
vados apontam alta na taxa de

positividade para a Covid e de
atendimento de pessoas com
sintomas. Mas há muita subno-
tificação de casos por ausência
de testagem em massa nos servi-
ços públicos.

O acompanhamento do ce-
nário epidemiológico da pande-
mia é essencial para que os ges-
tores de saúde planejem as es-
tratégias de controle e a aloca-
ção de recursos para o enfrenta-
mento da doença.

Com o apagão, uma das fer-
ramentas de ajuda dos gestores
públicos, o sistema Infogripe,
que monitora dados de Srag
(síndrome respiratória aguda
grave) em todo o país, foi inter-
rompida.

A última vez que a equipe re-
cebeu o repasse de dados do mi-
nistério foi no início de dezem-
bro. Sem essas informações bru-
tas de casos individuais de Srag,
não há como repassar dados
compilados às secretarias muni-
cipais e estaduais da saúde e ao
Ministério da Saúde.

O apagão de dados tem gera-
do acalorados debates na Câma-
ra. Deputados como Luiz Anto-

nio Teixeira Jr. (PP-RJ), que pre-
side a comissão da Covid, defen-
de que o ministério já deveria ter
criado uma plataforma paralela.
Outros levantam suspeitas se o
apagão é fruto de incompetência
ou de um ato proposital.

O PT já disse que quer abrir
uma CPI (Comissão Parlamen-
tar de Inquérito) na Câmara dos
Deputados para investigar essa
instabilidade de sistemas do Mi-
nistério da Saúde. A coleta de
assinaturas será liderada pela
presidente do partido, Gleisi
Hoffmann, e pelos deputados
Reginaldo Lopes (MG) e Alexan-
dre Padilha (SP).

Na sexta (7), o Ministério da
Saúde informou que já foram
restabelecidas as integrações
dos sistemas de imunização com
a RNDS, possibilitando assim o
retorno do envio dos dados à re-
ferida rede, pelos estados, muni-
cípios e Distrito Federal. E que o
Departamento de Informática
do SUS segue atuando para res-
tabelecer as demais plataformas
e integradores de forma gradati-
va, com previsão de normaliza-
ção nesta semana.

Onda de calor pode levar a temperatura recorde
VINICIUS
KONCHINSKI/FOLHAPRESS

Uma onda de calor pode fa-
zer cidades do Rio Grande do
Sul registrarem temperaturas
recordes a partir hoje. De acor-
do com o Inmet (Instituto Na-
cional de Meteorologia), órgão
vinculado ao Ministério da Agri-
cultura, termômetros podem
marcar até 45ºC no oeste do es-
tado entre a próxima sexta-feira
e sábado.

A MetSul, empresa de meteo-
rologia gaúcha, classificou a on-
da de calor como brutal, inco-
mum e excepcional. Segundo a
companhia, o fenômeno tam-

bém vai afetar o clima de Argen-
tina, Uruguai e Paraguai, trazen-
do riscos à população.

"Recordes de máximas de
décadas devem cair nos terri-
tórios uruguaio e argentino,
que devem sofrer a pior da on-
da de calor, mas marcas histó-
ricas também podem ser al-
cançadas no Rio Grande do
Sul", alertou Estael Sias, me-
teorologista e sócia da MetSul,
em artigo publicado no site da
empresa.

Segundo Sias, as temperatu-
ras ficarão entre 10ºC e 15ºC aci-
ma da média para esta época do
ano. Em seu artigo, a meteorolo-
gista ratificou a previsão do In-

met e alertou que cidades do Rio
Grande do Sul podem registrar
até 45ºC.

A maior temperatura já regis-
trada no estado, de acordo com
as estatísticas oficiais contabili-
zadas desde 1910, foi de 42,6ºC.
Isso ocorreu nos verões de em
1917, em Alegrete, e de 1943, em
Jaguarão.

De acordo com Sias, tempe-
raturas acima de 35ºC devem
ser generalizadas no próximo fi-
nal de semana no Rio Grande
do Sul. Até regiões mais frias,
como a Serra Gaúcha, terão ca-
lor. "Cidades da Serra Gaúcha
podem ter marcas extremas no
final da semana, com máximas

de até 37ºC em Caxias do Sul e
ao redor dos 40ºC nos vales de
Farroupilha e Bento Gonçal-
ves", escreveu.

Em Porto Alegre, as tempera-
turas devem passar de 35ºC a
partir desta terça-feira. Para a
sexta, a MetSul prevê entre 38ºC
e 40ºC.

Sias escreveu ainda que a
onda de calor será capaz de fa-
zer vítimas entre pessoas vul-
neráveis, como idosos. Lem-
brou também que ela pode
causar incêndios, já que ocor-
rerá num momento de seca se-
vera na região. O Inmet já emi-
tiu aviso laranja por conta da
onda de calor.

RIO GRANDE DO SUL

Saúde anuncia mais 600
mil doses de vacina
pediátrica para janeiro 

PFIZER

RAQUEL LOPES/FOLHAPRESS

O ministro da Saúde, Mar-
celo Queiroga (foto), disse que
a pasta conseguiu adiantar pa-
ra janeiro mais 600 mil doses
de vacinas da Pfizer para crian-
ças de 5 a 11 anos contra a Co-
vid. Dessa forma, serão 4,3 mi-
lhões de doses neste mês.

O planejamento inicial é
receber até março 20 milhões
de doses para esse público,
suficientes para imunizar cer-
ca de metade da população de
5 a 11 anos.

Dessa total, o governo espe-
rava receber 3,7 milhões de
doses até o fim de janeiro. Elas
serão distribuídas de forma
proporcional para os estados e
o Distrito Federal.

O secretário-executivo do
Ministério da Saúde, Rodrigo
Cruz, já havia dito que o pri-
meiro voo com vacinas chega-
ria em 13 de janeiro. Dessa for-
ma, existe a possibilidade de
alguns estados iniciarem a va-
cinação em 14 de janeiro.

A Anvisa (Agência Nacional

de Vigilância Sanitária) autori-
zou o uso da vacina da Pfizer
para imunizar crianças de 5 a 11
anos contra a Covid-19 em 16
de dezembro. O público infantil
foi incluído no plano nacional
de vacinação em 5 de janeiro.

O Ministério da Saúde ava-
lia usar a Coronavac em crian-
ças caso o imunizante seja
aprovado pela Anvisa.

Como a vacina é a mesma
utilizada em adultos, estados
já se planejam para aplicar do-
ses no público infantil. Hoje,
há estoques, e o imunizante é
apontado por especialistas co-
mo boa opção para crianças.

Integrantes do Ministério
da Saúde dizem que ainda não
se pode estabelecer prazo para
terminar a imunização das
crianças no Brasil.

De acordo com interlocuto-
res da pasta, o ritmo depende-
rá da possível inclusão da Co-
ronavac no cronograma e de
uma eventual ampliação da
quantidade de doses adquiri-
das da Pfizer no primeiro tri-
mestre.

Chuvas deixam 145 cidades em
situação de emergência em MG
EDUARDO MOURA E 
ISAC GODINHO/FOLHAPRESS

As intensas chuvas que atin-
gem Minas Gerais neste início
de ano puseram 145 municípios
em situação de emergência, de
acordo com o boletim mais re-
cente da Defesa Civil do estado.

Desde outubro do ano passa-
do, as chuvas foram responsá-
veis por nove mortes no estado –
os óbitos decorrentes da tragé-
dia em Capitólio não serão com-
putados nesse balanço até o fim
das investigações. Além disso,
13.734 pessoas tiveram que dei-
xar suas casas temporariamente
e 3.409 ficaram desabrigadas.

Em Belo Horizonte, uma mu-
lher de 42 anos morreu na ma-
nhã de domingo soterrada após
o desabamento de sua casa, se-
gundo a Defesa Civil.

Na cidade de Dores de Gua-
nhães, a 200 km da capital, uma
pessoa morreu no início da noi-
te de domingo em decorrência
de um deslizamento e ainda há
pessoas soterradas.

De acordo com o Inmet (Ins-
tituto Nacional de Meteorolo-
gia), durante o fim de semana e
até a manhã de segunda-feira,
choveu de forma contínua em
grande parte do estado. A região
metropolitana de Belo Horizon-
te e as regiões central e oeste de
Minas foram as mais atingidas.

Na capital mineira, entre sex-
ta-feira e ontem, foi registrado
um volume de 381,6 milímetros
de chuva, segundo o instituto.
Entre sábado e domingo, o nú-

mero chegou a mais de 200 milí-
metros em 24 horas.

As chuvas devem continuar
com alto volume neste início de
semana, principalmente nas re-
giões central, leste e zona da
mata. A expectativa é de que a
partir de quarta-feira haja uma
redução das chuvas no estado.

No período de chuvas entre
2020 e 2021, o número de muni-
cípios que decretaram situação
de emergência ou calamidade
pública em Minas foi de 58. Já
no período anterior, na virada
de 2019 para 2020, foram 256 ci-
dades em situação de emergên-
cia ou calamidade.

Em entrevista coletiva na tar-
de ontem, o governador Romeu
Zema (Novo) disse que o gover-
no federal disponibilizou R$ 47
milhões para as cidades que fo-
ram afetadas pela chuva. O go-
verno estadual solicitou aos pre-
feitos dos municípios atingidos
e a defesa civil que levantem da-
dos sobre os impactos.

Segundo o governador, a
prioridade do estado é a ajuda
humanitária para as pessoas
que estão sofrendo atualmente
com as enchentes.

O governo de Minas também
afirma que destinou R$ 1,2 mi-
lhão para a compra de cestas bá-
sicas emergenciais para os atin-
gidos. "Essas cestas estão sendo
adquiridas e entregues paulati-
namente, em virtude do aumen-
to de demanda nas operações
logísticas de final de ano", afir-
ma o governo.

Além disso, R$ 9,9 milhões

foram liberados pelo governo fe-
deral para aquisição de itens bá-
sicos para ajuda humanitária
emergencial, como kits de higie-
ne, limpeza e colchões.

Em Raposos, na região me-
tropolitana de Belo Horizonte, a
prefeitura diz que o Rio da Ve-
lhas subiu cerca de nove metros.
A maior parte da cidade foi afe-
tada com as inundações, mes-
mo áreas mais altas, que não
eram atingidas por enchentes
anteriores.

Mais da metade da popula-
ção de Raposos foi diretamente
afetada pelas inundações. Ao
menos mil casas foram inunda-
das De acordo com a prefeitura,
2.000 pessoas estão desabriga-
das e aproximadamente 9.000
estão desalojadas. A cidade pos-
sui cerca de 16 mil habitantes.

Na manhã desta segunda, a
chuva diminuiu na cidade. Mas
voltou a chover durante a tarde.
A avaliação total dos danos cau-
sados ainda depende de uma re-
dução maior do nível do rio.

A chuva também fez com que
o rio Piracicaba inundasse neste
domingo passado, alagando a
cidade de Nova Era, a 140 km de
Belo Horizonte. Por causa da
força da água, uma ponte não
resistiu e acabou se rompendo.

No sábado (08), o Corpo de
Bombeiros confirmou o trans-
bordamento de uma pequena
estrutura ligada a uma barra-
gem em Nova Lima, na região de
Belo Horizonte (MG). Por causa
da força da água, uma ponte não
resistiu e acabou se rompendo.

A mina Pau Branco, da fran-
cesa Vallourec, em Nova Lima
(MG), foi interditada após o
transbordamento de um dique,
segundo informações da Reu-
ters. Com isso, Vale, CSN e Usi-
minas paralisaram suas opera-
ções.

As chuvas afetaram a circula-
ção de veículos em mais de cem
pontos nas rodovias que cruzam
o estado, segundo a Polícia Ro-
doviária Estadual, que afirmou
ontem que o risco de inunda-
ções, quedas de barreiras e des-
lizamentos é muito alto e que,
por isso, as pessoas deveriam
evitar as estradas mineiras.

No domingo, a estrutura de
um prédio no bairro Buritis, na
região oeste de Belo Horizonte,
começou a ceder, neste domin-
go (9). Em nota, a prefeitura in-
formou que não há vítimas e,
por questões de segurança, a
Defesa Civil orientou os mora-
dores a deixarem o local para
uma vistoria de risco. "Belo Ho-
rizonte registra um volume de
chuva significativo o que poten-
cializa ocorrências de risco geo-
lógico em toda cidade", afirmou
a prefeitura, em nota.

Na manhã deste domingo, a
queda de parte de um cânion so-
bre lanchas que passeavam pelo
lago de Furnas, em Capitólio,
deixou ao menos dez mortos.

Para especialistas, o desaba-
mento pode ser explicado por
uma combinação entre as ca-
racterísticas naturais das ro-
chas no local e a ação da água e
do vento.
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Flávio contraria aliados
e defende concessão
do Santos Dumont

AEROPORTO

ITALO NOGUEIRA/FOLHAPRESS

O senador Flávio Bolsonaro
(PL-RJ) defendeu o modelo de
concessão do aeroporto Santos
Dumont proposto pelo governo
federal, contrariando aliados
políticos do Rio de Janeiro que
criticam o projeto.

Em vídeo divulgado em suas
redes sociais, o senador, filho
do presidente Jair Bolsonaro,
afirmou que é falsa a alegação
de que o projeto prejudica o
aeroporto internacional do Ga-
leão. Essa percepção é defendi-
da pelo governador Cláudio
Castro (PL) e pelo senador Car-
los Portinho (PL-RJ), aliados de
Bolsonaro.

"O problema do aeroporto
do Galeão não é nem nunca
foi o Santos Dumont. Quem
afirma isso desconhece os nú-
meros, a história da licitação
do Galeão, e o próprio Rio de
Janeiro.(...) A perda de movi-
mentação no Galeão é direta-
mente proporcional à perda
de movimentação do Rio co-
mo um todo. Isso se deve ao
declínio econômico do esta-
do", afirmou ele.

O temor no estado é de que
os investimentos feitos no San-
tos Dumont inviabilizem a ope-
ração do Galeão, importante
para a logística de cargas no es-
tado e fonte de 17 mil empregos
diretos e indiretos.

A Anac (Agência Nacional
de Aviação Civil) aprovou no
fim do ano passado a minuta
do edital para concessão do
Santos Dumont. O governo
não promoveu alterações es-
peradas por políticos flumi-
nenses a fim de impedir o que
consideram "concorrência
predatória" entre os dois aero-
portos da cidade.

O edital prevê uma outorga
mínima de R$ 324 milhões e in-
vestimentos de R$ 1,3 bilhão no
aeroporto a fim de lhe dar
maior capacidade de operação
de voos. A empresa que arre-
matar o Santos Dumont terá de
administrar também os aero-
portos de Jacarepaguá (RJ),
Montes Claros, Uberlândia e
Uberaba (MG).

Políticos e empresários do
estado avaliam que, ao atrair
mais voos, o Santos Dumont in-
viabiliza a operação do Galeão
sem capacidade de substituí-lo
como hub internacional e des-
tino de carga no estado.

É a primeira vez que o sena-
dor se posiciona abertamente
em favor da concessão. Políti-
cos fluminenses se queixavam
da falta de atuação do filho do
presidente em favor do estado.

O governador afirmou con-
siderar o modelo de concessão
uma "ameaça ao desenvolvi-
mento do estado". Ele afirmou
que pretende levar a discussão
à Justiça, caso a União não im-
ponha limites aos voos no San-
tos Dumont.

A Assembleia Legislativa
cassou, por meio de um decre-
to legislativo, uma licença am-
biental dada pelo governo es-
tadual para uma obra no San-
tos Dumont. O objetivo era
prejudicar a atratividade do
leilão –sem as intervenções, o
aeroporto não consegue am-
pliar de 23 para 30 o limite de
voos por hora.

O argumento exposto por
Flávio é o mesmo do secretário
nacional de Aviação Civil, Ro-

nei Saggioro, segundo o qual o
Galeão e o Santos Dumont não
competem pelos mesmos tipos
de voo. Para eles, a recuperação
do aeroporto internacional de-
pende da retomada econômica
no estado.

"Quando que o Rio vai ter
outra oportunidade como essa?
Em vez de trabalhar contra a
concessão do Santos Dumont,
achando que está ajudando o
Galeão, e na verdade não está
resolvendo o problema, vamos
trabalhar juntos para beneficiar
o nosso Rio de Janeiro agora.
Com diálogo com o presidente
Bolsonaro, que é do Rio e tem
todo o interesse em ajudar o es-
tado", afirmou o senador.

Para o filho do presidente, o
contrato de concessão do Ga-
leão pode vir a ser revisto em
razão dos impactos da pande-
mia. Atualmente, a RIOgaleão
paga anualmente cerca de R$
1,3 bilhão em outorga. O sena-
dor declarou, porém, que há fa-
lhas no acordo.

"Talvez a coisa melhore um
pouquinho com o reequilíbrio
de longo prazo devido ao Co-
vid. Mas não vai ser suficiente
para dar sustentabilidade fi-
nanceira ao negócio. Então, há
um problema relacionado ao
contrato antigo, que não para
de pé, e não começou com a
pandemia", disse.

Localizado no centro do Rio
de Janeiro, especialistas ava-
liam que o Santos Dumont tem
capacidade para atrair grande
quantidade de voos nacionais.
Ele, porém, tem limitações geo-
gráficas em sua expansão para
receber aviões de maior porte,
usados em voos internacionais.

O Galeão, projetado para re-
ceber as grandes aeronaves, es-
tá localizado na Ilha do Gover-
nador, distante dos demais
bairros da região metropolita-
na, cuja ligação viária é a Linha
Vermelha, local frequente de
trânsito e tiroteios.

Estudo da Firjan (Federa-
ção das Indústrias do Rio de Ja-
neiro) afirma que um aeropor-
to precisa de seis voos domés-
ticos para cada internacional
para se tornar viável. Para a en-
tidade, o modelo do edital faz
com que o Santos Dumont in-
viabilize a necessária conecti-
vidade da malha aérea nacio-
nal do Galeão.

Ao mesmo tempo, o Santos
Dumont não tem porte para
gerenciar e armazenar a carga
movimentada atualmente no
aeroporto internacional. O Ga-
leão respondeu por 86% deste
serviço entre 2004 e 2019, se-
gundo a Firjan. Sem ele, em-
presários projetam aumento
de custo de logística para o re-
cebimento e envio de produtos
no estado.

"É importante que haja in-
teligência para não haver uma
disputa predatória. As tarifas
vão ser maiores. Não pode-
mos permitir um aumento de
custo para o usuário. Vai atin-
gir não apenas os passageiros,
mas todas as pessoas que con-
somem produtos que chegam
de avião", afirmou Mauro Vie-
ga, presidente do Conselho
Empresarial de Infraestrutura
da Firjan.

Dados da Anac indicam que
o Galeão vem enfrentando
mais dificuldades para retomar
o nível de operação pré-pande-
mia do que o Santos Dumont.

MIANMAR

Ditadores arrumam nova
condenação para Suu Kyi
U

m tribunal controla-
do pelos militares
que tomaram o poder

em Mianmar sentenciou, on-
tem, a ex-líder civil Aung San
Suu Kyi a quatro anos de prisão
pela acusação de importação
ilegal de equipamentos de co-
municação.

A nova decisão ocorre pouco
mais de um mês depois de o
mesmo tribunal sentenciar a lí-
der deposta a outros quatro
anos de prisão por incitação à
dissidência e violação de restri-
ções impostas para conter a Co-
vid-19 –a sentença foi reduzida,
posteriormente, a dois anos.

Assim, a vencedora do Nobel
da Paz pode passar mais seis
anos presa em decorrência do
julgamento que seus advoga-
dos, grupos de direitos huma-
nos e lideranças ocidentais de-
nunciam como uma farsa.

O julgamento, realizado em
Naypyitaw, capital do país,
ocorreu a portas fechadas, sem
observadores independentes.
Os advogados de defesa, que vi-
nham sendo a única fonte de in-
formação sobre o processo, são
atualmente objeto de um man-
dado de silêncio sob a alegação

de que comentários poderiam
desestabilizar o país.

Suu Kyi, 76, parecia calma
quando o veredito desta segun-
da foi lido, de acordo com fontes
ouvidas em anonimato por
agências de notícias internacio-
nais. Ela também responde por
outros nove supostos crimes,
como corrupção, fraude eleito-
ral e violação de segredos de Es-
tado. Se condenada por todos
eles, pode pegar mais de cem
anos de prisão.

A líder civil, cujo rosto estam-
pou cartazes durante a onda de
manifestações que levaram mi-
lhares de mianmarenses às ruas
contra o regime militar, está de-
tida desde 1º de fevereiro de
2021, quando as Forças Arma-
das a depuseram junto com ou-
tros líderes de seu partido e as-
sumiram o comando do país.

Dois dias após o golpe de Es-
tado, Suu Kyi recebeu as acusa-
ções formais pelas quais foi sen-
tenciada nesta segunda. Segun-
do os militares, um conjunto de
rádios walkie-talkie e de blo-
queadores de sinal foi localiza-
do na casa da ex-líder durante
uma operação de busca. Os dis-
positivos teriam sido importa-

dos ilegalmente e usados sem
permissão.

Mianmar vive um cenário de
múltiplas crises, em que ao me-
nos 1.400 pessoas foram mortas,
e mais de 10 mil, feridas durante
protestos contra o regime, de
acordo com a Associação de As-
sistência a Presos Políticos de
Mianmar. Também há um mo-
vimento de forte repressão à im-
prensa livre, o que limita ainda
mais a possibilidade de uma
apuração independente dos
acontecimentos no país.

Países ocidentais e organiza-
ções de defesa de direitos huma-
nos têm pedido a libertação da
ex-líder mianmarense reitera-
damente. A Anistia Internacio-
nal descreveu a decisão desta
segunda como "o último ato no
julgamento farsesco contra a lí-
der civil".

"O circo do tribunal da junta
militar de Mianmar, de procedi-
mentos secretos sob acusações
falsas, tem tudo a ver com o em-
pilhamento de mais condena-
ções para que ela permaneça na
prisão indefinidamente", disse
Phil Robertson, vice-diretor pa-
ra a Ásia da ONG Human Rights
Watch, em um comunicado.

Para a presidente do Comitê
do Prêmio Nobel, Berit Reiss-
Andersen, a sentença contra
Suu Kyi foi um "veredito políti-
co". "Ela continua sendo a com-
batente mais proeminente na
luta pela democracia em Mian-
mar. O Comitê está profunda-
mente preocupado com sua si-
tuação", disse a norueguesa.

Apesar de todas as manifesta-
ções de repúdio, a condenação
já era esperada. Aliados e apoia-
dores dizem que as acusações
são infundadas e planejadas pa-
ra pôr fim a sua carreira política
–a lei de Mianmar proíbe conde-
nados de disputarem cargos ele-
tivos–, enquanto os militares se
consolidam no poder.

Filha de um herói da inde-
pendência de Mianmar, a líder
civil, que recebeu o Nobel da
Paz em 1991, já havia passado 15
anos em prisão domiciliar entre
1989 e 2010. Depois de liberta-
da, conduziu seu partido a uma
vitória esmagadora em 2015. Em
novembro do ano passado, a Li-
ga Nacional pela Democracia
(LND) venceu novamente as
eleições, em detrimento da le-
genda apoiada pelas Forças ar-
madas.

China envia para Hong Kong general
que comandou repressão em Xinjiang

A China anunciou no domin-
go passado uma mudança no
comando da presença militar do
país em Hong Kong. O general
Peng Jingtang, que chefiou a for-
ça especial antiterrorismo em
Xinjiang, província onde o regi-
me liderado por Xi Jinping é
acusado de promover uma cam-
panha de genocídio, foi o esco-
lhido para o posto.

Jingtang assume o lugar até
então ocupado por Chen Dao-
xiang, general que comandou a
repressão do ELP (Exército de Li-
bertação Popular) aos protestos

pró-democracia que reuniram
dezenas de milhares de honcon-
gueses nas ruas em 2019.

A indicação foi lida por ana-
listas locais como um demons-
trativo contundente do papel
militar que Pequim deseja im-
primir no território semiautôno-
mo. Além da defesa nacional, o
regime almeja cada vez mais as-
fixiar levantes em defesa da de-
mocracia, classificados pelo
Partido Comunista Chinês co-
mo incitações ao terrorismo.

O general Jingtang atuou co-
mo subchefe da Polícia Armada

do Povo e também comandou a
força no território de Xinjiang.
Há três anos, o Reference News,
braço da agência estatal de notí-
cias Xinhua, informou que uma
força antiterrorismo nomeada
Comando Águia da Montanha
havia sido criada na província, e
Jingtang foi citado como o líder.

O anúncio vem ainda na es-
teira da Lei de Segurança Nacio-
nal, norma implementada por
Pequim em Hong Kong em
meados de 2020 e que, entre ou-
tras coisas, criminaliza ativida-
des consideradas de subversão e

PRESSÃO MILITAR

Nota
NO RJ, RIOS SUPERAM 5 METROS, ALAGAM 9
CIDADES E 800 MORADORES DEIXAM SUAS CASAS

As fortes chuvas que atingem o norte e noroeste do Rio de
Janeiro, desde a última quinta-feira, deixaram quase 800
pessoas desabrigadas ou desalojadas e provocaram
desabamentos, deslizamentos e bloqueios de vias na região.
Segundo o governo do estado, as nove cidades afetadas são
Itaperuna, Natividade, Porciúncula, Bom Jesus de Itabapoana,
Itaocara, Italva, Laje do Muriaé, Cambuci e Santo Antônio de
Pádua. Houve transbordamento dos rios Muriaé, Carangola,
Itabapoana, Pomba e Paraíba do Sul. A cidade de Porciúncula
é a região com maior número de afetados pelas chuvas. São
600 desalojados, 149 desabrigados e 1.800 pessoas afetadas,
segundo a prefeitura. O rio Carangola na região, que também
banha municípios de Minas Gerais -também afetados pelas
chuvas- atingiu o nível de 6,80 m na manhã de ontem. 

Conflito civil e mudança climática
deflagram crise de deslocados 
MAYARA PAIXÃO E PATRICIA
PAMPLONA/FOLHAPRESS

Virou rotina no trabalho da
advogada moçambicana Júlia
Wachave ouvir relatos de mu-
lheres que caminharam por se-
manas de sua terra natal até cen-
tros de acolhimento fugindo do
conflito deflagrado há mais de
quatro anos na província de Ca-
bo Delgado.

"Uma senhora levou um mês
para chegar. Outra levou dois,
porque a cada parada tinha que
manter relações sexuais com al-
guém em troca de dinheiro para
transporte ou comida", relata à
reportagem.

Wachave é diretora-executiva
da Promura (Associação de Pro-
teção à Mulher e Rapariga), or-
ganização local que presta assis-
tência jurídica e apoio psicosso-
cial a moçambicanas, em espe-
cial às que tiveram a vida direta-
mente afetada pelo caos huma-
nitário em Cabo Delgado. Por
seu trabalho, já foi ameaçada de
morte três vezes.

O conflito na região, iniciado
em 2017 por uma milícia islâmica
local, já se espalhou para as pro-
víncias vizinhas de Niassa e Nam-
pula e disparou uma crise migra-
tória: ao menos 735 mil pessoas
tiveram de deixar suas casas para
fugir da violência –os chamados
deslocados internos. Do total,
52% são mulheres, segundo da-
dos atualizados em novembro

pela OIM (Organização Interna-
cional para as Migrações).

As moçambicanas, em muitos
casos, ainda são responsáveis por
acompanhar idosos e crianças
em viagens a pé que podem so-
mar 700 km. Mais de 147 mil des-
locados têm até cinco anos, e cer-
ca de 3.000 menores de idade es-
tão desacompanhados. "Moçam-
bique já é um país com cultura de
violência de gênero, onde a mu-
lher é muito submissa, e boa par-
te da sociedade é muçulmana
[19%, grupo menos numeroso
apenas que o de católicos, que
são 27%], então as leis do Alcorão
prevalecem", diz a ativista. "O
conflito em Cabo Delgado piorou
tudo, as sobrecarregou."

Ao chegar aos centros de aco-
lhimento, mais camadas de difi-
culdade se acumulam. Doadas
pela OIM, as cabanas de palha e
com poucas tendas muitas vezes
não dão conta das fortes chuvas –
cada vez mais intensificadas pela
crise climática. "Todos dormem
no chão, há poucas peças de rou-
pa, não há absorventes. As mu-
lheres trocam sexo por uma bar-
rinha de sabão", relata Wachave.
"Vi muito sofrimento."

Moçambique é considerado
um dos países mais vulneráveis
do mundo às mudanças climáti-
cas. Em cinco décadas, de 1970 a
2019, 79 eventos extremos ocor-
reram no país lusófono, o que o
coloca em segundo lugar entre os
mais atingidos no continente

africano, atrás da África do Sul
(90), segundo dados da OMM
(Organização Meteorológica
Mundial).

"Sabemos que os deslocados
estão extremamente vulneráveis
a eventos extremos", diz o diretor
de Programas e Operações da
OIM em Moçambique, Sascha
Nlabu. "Com a emergência cli-
mática, torna-se bem claro que
esse grupo vai sofrer, porque isso
vai aumentar a deterioração das
condições locais e exacerbar as
necessidades humanitárias."

Outro impacto das mudanças
climáticas, acrescenta Alyona Sy-
nenko, porta-voz da Cruz Verme-
lha para a África, está na disponi-
bilidade de recursos como água
potável. Segundo dados da orga-
nização, a província de Cabo Del-
gado contou 3.400 casos de cóle-
ra em agosto de 2021, enquanto
no mesmo período do ano ante-
rior a cifra era de 2.200. Casos de
diarreia, segunda causa de mor-
tes de crianças com menos de
cinco anos, superaram 28,6 mil
no primeiro semestre de 2021.

A disponibilidade de recursos
básicos se agrava uma vez que os
centros de acolhimento só dão
conta de receber parte dos deslo-
cados. Segundo Nlabu, 200 mil
estão atualmente nesses locais;
os outros cerca de 535 mil encon-
traram abrigo em comunidades
locais que os acolhem.

"Antes de o conflito se intensi-
ficar, já era difícil garantir servi-

ços essenciais e infraestrutura bá-
sica, como água encanada, para
aquele número de pessoas", ex-
plica Synenko, da Cruz Verme-
lha. "Agora, a pressão nos estabe-
lecimentos de saúde cresceu tan-
to que a situação humanitária é
muito preocupante."

Ela ressalta que esses locais fo-
ram impactados tanto pelos
eventos climáticos como pelo
conflito. Enquanto ciclones e en-
chentes comprometem a estrutu-
ra física, nos nove distritos de Ca-
bo Delgado onde a guerra é mais
intensa 80% dos postos não con-
seguem abrir as portas, segundo
estimativa da organização.

Outro tipo de estabelecimento
saturado é o de ensino, relata
Carlos Almeida, coordenador na-
cional da ONG portuguesa Hel-
po, que atua em Moçambique
desde 2010. Em muitas das al-
deias na franja sul de Cabo Del-
gado nas quais a organização
possuía projetos houve um au-
mento grande no número de fa-
mílias que chegaram fugindo do
norte, com escolas recebendo até
20% mais alunos.

Ele conta que a ONG também
se deparou com inúmeros casos
de desnutrição infantil. "As popu-
lações estão com dificuldades de
refazer a vida, apesar de serem
bem recebidas. Não têm crédito
para recomeçar um negócio, e a
maior parte, que vivia da agricul-
tura, tem dificuldade de acessar
novas terras."

MOÇAMBIQUE

VERÃO: Sol com muitas nuvens 
durante o dia, com chuva. Noite chuvosa.

Manhã Tarde Noite
05:18 18:44

20º28º 65%
6

Rio de Janeiro/Mundo
Terça-feira, 11 de janeiro de 2022

terrorismo, além de incluir a
criação de novas unidades de
polícia.

O novo comandante disse
que trabalharia para "assegurar
a soberania nacional, a seguran-
ça e os interesses de desenvolvi-
mento em Hong Kong" e posou
para fotos com a chefe-executi-
va do território, Carrie Lam
Cheng.

Ao jornal South China Mor-
ning Post uma fonte ligada ao
regime Chinês, que não quis se
identificar, disse que a nomea-
ção de Jingtang é parte de uma
reorganização de liderança para
mitigar a instabilidade local
com a proximidade do 20º Con-
gresso do Partido Comunista,
que deve alçar Xi a um terceiro
mandato presidencial, depois
que o país aboliu os limites para
reeleição, em 2018.
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